
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.303 - SP (2009/0173993-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : LUIZ DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO.
1.  Não tendo a parte agravante apresentado qualquer 
argumento capaz de abalar os fundamentos da decisão 
agravada, ela deve ser mantida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ DIAS DA SILVA 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial em epígrafe, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 653):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Tendo em vista ter havido a expressa negação, por parte da 

Fazenda Estadual, ao pedido de restabelecimento da 

complementação de aposentadoria em questão, resta configurada a 

prescrição do fundo de direito.

2.  Recurso especial a que se nega seguimento.

Sustenta o agravante, em síntese, que a hipótese dos autos é de 

prestações de trato sucessivo, pois "não requereu administrativamente o 

reconhecimento de sua pretensão, de maneira que não há que se falar em prescrição 

do fundo de direito." (fl. 665)

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A presente irresignação não merece prosperar.

Com efeito, como demonstrado na decisão agravada, esta Corte tem o 

entendimento pacificado no sentido de que havendo negativa do próprio direito pleiteado 

por parte da administração, tem-se a prescrição do fundo de direito.

Na hipótese dos autos, as instâncias de origem consignaram que "há 

expressa negativa do direito discutido" (fl. 654), não havendo, portanto, que se 

perquerir acerca da ocorrência da prescrição de trato sucessivo.

Destarte, não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida na íntegra.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0173993-4 REsp 1.156.303 / SP

Números Origem:  21932007              5835320071347390      8068065               80680653              8068065501         
   8068065502

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ DIAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ DIAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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